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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
GABINETE DO DEPUTADO SOLDADO LEITE

INDICAÇÃO N° XXX/2024 – GAB. DEP. SOLDADO LEITE 

Senhora Presidente, 

Nos termos do art. 152, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, requeiro a V.Exa. que, após ouvida a Mesa Diretora, seja encaminhado Indicação ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Pública do Estado do Maranhão para que adote as providências cabíveis. 
Nas eleições de 2022, ano em que foi editada pelo TSE a Resolução nº 23.669, de 14 de dezembro de 2021, que dispunha sobre os atos gerais das eleições de 2022, a qual previa o direito ao voto em trânsito para os profissionais que estivessem de serviço no dia da eleição, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiro Militar do Maranhão, não enviaram aos órgãos competentes da Justiça Eleitoral, no período descrito no artigo 29, da referida resolução, a lista contendo os profissionais que estariam em trânsito para exercer o seu direito ao voto em trânsito, gerando prejuízos irreparáveis ao direito fundamental ao sufrágio ativo destes, lesando seu direito à representação política. 
Desta forma, este parlamentar, imbuído dos poderes devidamente constituídos por esta casa, vem requerer, em especial por essas classes que foram prejudicadas nas eleições de 2022(PMMA e CBMMA), bem como a de todos os profissionais que estiverem de serviço, a fim de que a SSP-MA cobre providências dos seus órgãos, para que enviem no período devido ao TRE a lista dos profissionais que estarão de serviço e assim poderão exercer seu direito constitucional fundamental ao sufrágio ativo. 
A Resolução nº 23.736, de 27 de fevereiro de 2024, em seu artigo 31, inciso II, estabelece o direito ao voto em trânsito para os profissionais que estiverem de serviço: 

DA TRANSFERÊNCIA TEMPORÁRIA DE ELEITORAS E ELEITORES 
Seção I 
Da Sistemática para a Transferência Temporária de Eleitoras e Eleitores Art. 31. Poderão requerer transferência temporária para votar em outra seção eleitoral, no primeiro turno, no segundo turno ou em ambos, as eleitoras e eleitores que se enquadram nas seguintes situações:
(...)
II - militares, agentes de segurança pública e guardas municipais em serviço 
no dia da eleição;
(...)
Parágrafo único. A transferência temporária das eleitoras e dos eleitores 
mencionadas(os) neste artigo somente estará disponível para seções eleitorais 
pertencentes ao mesmo Município de sua inscrição eleitoral.

Conforme prescrito no mencionado artigo, o voto em trânsito para as eleições municipais só será computado quando dentro das seções eleitorais do mesmo Município, logo, não caberá a transferência da seção intermunicipal. 
Da mesma maneira a resolução também estabelece em seu artigo 56, §1º, sobre o período em que deverá ser preenchido formulário e enviado pelos órgãos competentes à Justiça Eleitoral. 
A forma em que deverá ser preenchido e os requisitos:

Art. 56. A transferência temporária da eleitora ou do eleitor de que trata esta seção deverá ser efetuada mediante formulário, a ser fornecido pela Justiça Eleitoral, contendo o número do título eleitoral, o nome, o local de votação de destino, em quais turnos votará, sua manifestação de vontade e sua assinatura, assim como a identificação e a assinatura da pessoa responsável pelo preenchimento. 
§ 1º As chefias ou os comandos dos órgãos a que estiverem subordinadas(os) as eleitoras e os eleitores mencionadas(os) no caput deste artigo deverão encaminhar à Justiça Eleitoral, na forma previamente estabelecida, até 22 de agosto de 2024, o formulário preenchido e assinado, acompanhado da cópia dos documentos de identificação com foto. 
§ 2º A solicitação será indeferida em caso de inconsistência que inviabilize a identificação da eleitora ou do eleitor, ausência de assinatura ou não enquadramento às regras de transferência, hipótese em que a respectiva chefia ou comando deverá ser comunicada(o).
§ 3º Inexistindo vagas no local de votação escolhido, a eleitora ou o eleitor deverá ser habilitada(o) para votar no local mais próximo, hipótese em que a chefia ou o comando deverá ser comunicada(o).

Por derradeiro, visando o fiel cumprimento às disposições dos atos gerais do processo eleitoral para as eleições municipais de 2024, conclui-se que os órgãos de segurança pública e os demais órgãos deverão encaminhar à Justiça Eleitoral o formulário preenchido e assinado pelos profissionais que irão trabalhar, nas eleições municipais de 2024, desde que estejam dentro do Município de sua inscrição eleitoral. Neste ínterim, é imperioso que estes órgãos deverão ter um planejamento prévio das equipes que estarão de serviço para que viabilize o envio no período devido a documentação para o TRE. 
Requeiro ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Pública do Estado do Maranhão que adote as seguintes providências:

1- Que determine aos órgãos vinculados à SSP-MA o imediato planejamento e controle da lista de profissionais que estarão de serviço e que terão direito ao voto em trânsito nas eleições municipais de 2024; 

2- Que determine o fiel cumprimento às disposições eleitorais, quais sejam: o envio dos formulários preenchidos e assinados pelos profissionais que irão trabalhar e desejam exercer o direito ao voto em trânsito e que os órgãos responsáveis por seu encaminhamento.


São Luís. XX de julho de 2024.




SOLDADO LEITE
Deputado Estadual
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